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PROTOCDLO : AL CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIA! 
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CAMARA MUNICINAL D JUNDIAÍ 

PROJETE + FROVEDO 

PROJETD DE DECRETO LEGISLATIVO N2 562 

{da MESA) 

Referenda a designagdc, para Presidente da FUMAS - Fun- 
dação Municipal de Acdo Social, do Sr. PAUL ANDRE LAU- 
RIER LABROSSE. 

Art. 12 É referendada, nos termos da Lei nº 

2.634, de 14 de setembro de 1983, a Portaria nº 061, de 04 de marco de 1993, 

do Prefeito Municipal, que designa, para exercer o cargo de Presidente da 

FUMAS — Fundação Municipal de Acdo Social, o Sr. PAUL ANDRE LAURIER LABROS— 

SE. 

Art. 22 Este decreto legislativo entrará em 

vigor na data de sua publicagdo. 

JUSTIFICATIVA 

Em vista da designacao de novo Presidente da 

FUMAS, a Mesa submete ao Plendrio o presente projeto de referenda, na forma 

da lei, juntando a documentacdo remetida pelo Sr. Prefeito Municipal. 

Sala das Sessdes, 23.03.93 

A MESA 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO D 

OF. GP.L. nº 146/93 

Senhor Presidente: 

vigente, solicitar seja refe 

Leis, a designagdo, conforme 

ANDRE LAURIER LABROSSE, para 

ção Municipal de Acdo Social 

as expressdes de elevada est 

Ao 

Exmo. Sr. 

Vereador JORGE NASSIF HADDAD 

DD. Presidente da Câmara Mun 

Nesta 

aceg.- 

E 
Expodiente! 

E JUNDIA! 

A 

13423 W i 

16 - Jundiai, de a'r[ o ‘de 13?!?_3 

RROTOCLL L 

Providencie-se o projeto. . 

Permitimo~nos, face à legislação 

rendada por essa Colenda Casa de 

portaria anexa, do Sr. PAUL - 

o cargo de Presidente da Funda-— 

— FUMAS. 

Na oportunidade, renovamos-lhe -.. 

ima e distinta consideracdo. 

Atenciosamente, 

' 
S 

DRE BENASSI 

eito Municipal 

icipal de Jundiail 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ 

PORTARIA Nº 061, DE 4 DE MARCO DE 1993 

ANDRE BENASSI, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado - 

de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,-—-———————— — 

DESIGNA, oSr. PAUL ANDRE LAURIER LABROSSE, para e- 

xercer o cargo de Presidente da Fundação Municipal de Ação so 

cial - FUMAS, "ad referendum" da Câmara Municipal de Jundiai. 

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revoga- 

das as disposigbes em contrario. 

' 

' Prbcamçeo, - 
DRE BENASSI 

Prefeito Municipal 

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios Jurí 

dicos da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos quatro dias do 

mês de março de mil novecentos e noventa e três. 

aceg.- 
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PRULO _ANDRE LAURIER LABROSSE 
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DADES EXFRCIDAS NO BRASTL: 

H 

Diretor Executivo do Centro Comunitdric de Vila Hortolandia 
1972 - 1982 

Paróco da Pardguia São Sebastiao de Cajemar. . . 1982 = 1989 

Paróco da Paróguia 580 Sebestião de Itupsvae. . . 1587 - 1988 

Paróco da Pardguia Nova Jerusalem, Uíanelo,Jundíaí 
1985 = 1992 

Paróco da Parâquia Eanto Antonio, Anhangabaõ. Jundiaf 

? 199244 

Ceordanador Diocesano de Pestoral;Diocasa de Jundiaí 
1982 « 1988 

Procuradoe da Mitra, Dilocess de Jundiaf, . . . « 1986 - 1552 

Economo da Diccese de Jundiaf . . « « « . » . . I987 - 1952 

Vica Reitor do Seminário Maior Diocesano Nossa Senhora do Desterro 
1989 = 159952 

Dirstor da £Escola de Teologia pare leigos ; Diocese ds Jundiaf 
1982 - 1986 

Professor no Seminaris Maior N.5. do Destarre -Curso de Filesofia 
1985 - 1988 

Professords Cscola de Tecldgia pars Laigos, . . .19682 - 1986 

Fembro do Comselha dos Presbiteros-Dioccese de Jundiaf 
1982 = I986 e 1992 

Membro do Colegio dos Consultorss - Diogsss da Jundiaf 
1988 - 1952 

Coordsnedor Da Região Pastorel - Centro, Diocese de Jundiaf 
1990 = 1992 

Jundiaf, 1D de março de 1993 

L2 
Pa. Paulo Anireleunier Lasrosse 



Ãf?? * UIOM! - 20/09/83 
e i-“ _Éª PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAL 

LEI N¢ 2554, DE 14 DE SETEMBRO DE 1983 . 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍI, Estado de São Pau- 

lo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em sessão - 

ordinária realizada no dia 30 de agosto de 1983, PROMULGA a se- 

guinte lei: 

Art. 19 - A Fundação Municipal de Auxílio Social, pes- 

soa juridica de direito privado, institulda pela lei 2.366 de - 

21 de setembro de 1979, fica com”sua denominação alterada para- 

Fundação Municipal de Ação Social - FUMAS e serã regida na for- 

ma da presente lei. 

Art. 29 - A Fundação, com prazo de duração indetermina 

do, sede ¢ foro no Município de Jundiai, Estado de São Paulo, - 

cuja personalidade juridica está institulda de conformidade com 

os Estatutos ja registrados, deverá reapresentá-los 3 aprovagae 

pela Curadoria das Fundações e ao Registro Público, de forma - 

que fique claramente caracterizada sua condição de pessoa juri- 

dica de direite privado. 

Art. 39 - A Fundação tem por finalidade ampla e genêri 

ca aplicar a política do bem-estar social, mediante a pesquisa- 

e estudo de problemas 'sociais, o planejamento e a execugdo das- 

respectivas soluções, 

Art. 49 - Compete, especificamente, & Fundagio: 

I - elaborar e executar programas de auxIlic aos caren 

tes de recursos; 

II - desenvolver e participar de atividades necessirias 

§ implantagdo de lotgamentos populares e de habita 

ções socials, exclusivamente para familias com ren 

da: 

a) at® 3 (três) salâários mínimos: 

b) de 3 (três) a 5 (cinco) salários minimos, caso- 

seja numerosa e, comprovadamente, não possa ad- 

quirir, sem prejuízo de sua mantença, casa pró- 

pria pelo sistema das entidades habitacionais - 

oficiais; : 
1M - participaf de programas, planos e convénios de seu 

interesse, no ambito Municipal, Estadual e Fede - 

ral;. 

IV - prestar assist@ncia técnica a atividades públicas- 

ou particulares afins. 

MOD, 3 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAL 

(Lei no 2654/83) ' - fls. 02 - 

Art. 59 ~ O patrimônio da Fundação serã constítuzão: 

I - pelos bens e direitos que lhe sejam atribuídos na- 

instituigdo e doados ou legados por pessoas ou en- 

tidades interessadas nos seus objetivos; 

IT - pelos bens que vier a adquirir a qualquer título. 

Art. 69.- Constituirão renda da Fundação: 

I-as subvenções e auxílios a serem consignados anual 

mente nos orçamentos do Muniçípio de Jundiai; 

II - a proveniente dos seus bens patrimoniais; 

III - as dóações, auxilios, contribuigdes e legados que- 

venham a ser feitos e que por sua origem ou desti- 

nagdo não devam ser incorporados ao patriménio; 

IV - as receitas eventuals, inclusive as resultantes de 

depdsitos e aplicagbes de capitais, bem assim a de 

prestagio de servigos; 

V - os resultados liguidos gue provierem das suas ati- 

vidades. 

Pardgrafo único - Os depdsitos e-a movimentagdo do nu- 

merdrio serdo feitos-exclusivanente em conta da Fundação nc Ban 

co do Brasil S/A., ou outros estabelecimentos de crêdito da re- 

de oficial. 

Art. 79 - Os bens patriméniais imbveis da Fundação, ex 

ceto os adquiridos para o fim especifico de implantagdode lo - 

| teamentos populares e habitações socials, somente poderão ser — 

alienados nos casos de comprovada necessidade e mediante prévia 

autorizagdo judicial. 

pParagrafo Gnice - No caso de extingdo da Fundação, seus 

bens e direitos passardo a entidade congénere do Municipio de - 

Jundiai. 

Art. 89 - O Municipio poderd ountorgar & Fundagdo per - 

missão de uso de bens mdveis e imfveis e das instalagbes neces-— 

s@rias ac seu funcionamento. 

Art. 99 - É concedida a isenção de todos os impostos e 

taxas municipais que incidem oh venham a incidir sobre os bens- 

e servigos da Fundação. 

Art. 10 - As casas populares assistidas em sva constru 

¢80 pela FUMAS - Fundação Municipal de Ação Social ficam isentas 

do imposto sobre servigos. de gualquer natureza, uma vez gue se- 

constituiram em mutir3o. 

Art. 11 - A Fundagdo não distribuird lucros, dividen - 

dos ou guaisguer outras vantagens a sua instituidora, seus man- 

mo 3 



AA 
a % PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAS 

(Lei no 2654/83) - fls. 03 - 

tenedores e dirigentes, empregando toda sua renda no cumprimen— 

to das finalidades cdefinidas nos Estatutos. 

i Art. 12 - O regime jurídico do pessoal da Fundação Mu- 

nicipal de Ação Social, exclusive o de seus Diretores, serd o - 

da legislação trabalhista. 

Art. 13 - Poderão ser postos à disposição da Fundação, 

por solicitação de seu Presidente, com ou sem prejuizo dos ven- 

cimentos ou salários de seus cargos ou funções, servidores da - 

Administração direta ou Indircta. 

Parâgrafo Gnico - Os ser¥idores postos & disposição da 

Fundação, nos termos deste artigo, para nela exercerem funções, 

terão o tempo de serviço contado para todos os efeitos legais. 

Art. 14 - O Prefeito outorgará à Fundação, desde que - 

autorizado previamente pela Câmara, em cada caso, independente- 

mente de licítação, concessão de servigo ou de uso de bem públi 

co com caradter lucrativo, sem prejuizo de outras medidas tenden 

tes a propiciar & entidade o aumento de sua receita. 

Art. 15 - AÀ Fundagdo Municipal de Ação Social & reco - 

nhecida de utilidade plblica para os efeitos legais e de direi- 

to. 

Art. 16 - B Constitui¢do da Diretoria, Administragdo e 

Fiscalizagdo da Fundação obedecer@o ds normas e a legislacdo fe 

deral vigente e aos Estatutos aludidos no Artigo 29- 

Art. 17 - Constituem órgãos de Direglo, Execugdo e Fis 

calizagdo da Fundagao, Fespectivamehte, o Conselho Deliberative 

a Secretaria Executiva e o Conselho Fiscal. 

§ 19 - O Municipio de Jundial, como entidade mantenedo 

ra da Fundagdo, terd sempre representagdo em seus Conselhos de- 

Direção e'Fiscalização, cabendo ao Poder Executivo, em cada iní 

cio de mandato, a indicação do Presidente da Entidade"... veta- 

do ..." 

§ 2¢ - Igualmente caberã ao Poder Executivo a indica - 

ção do Presidente na vacância do cargo, por qualquer motivo. 

Art. 18 - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

. Ú S-S — 
— 4(ANDRÉ BENASST) 

Prefeito Municipal 

Publicada e registrada na Secretaria de Negôcios Internos e Ju- 

MOC. 3 



SE 
ª"ª—"j% PREFEITURA DO MUNICIPIO DE JUNDIAI 

PRI 

(Lei no 2654/83) - fls, 04 — 

ridicos da Prefeitura do Municipio de Jundial, aos guatorze diag 

do més de setembro de mil novecentos e oitenta e três. 

(ADONIRO JOSE MORETRA) . 

Secretário da SNIJ 

rms. 

MOD. 3 



NIOM"! — 25/10/83 
Câmara Municipal de Jundiai 

E4o Pavlo 
QABINEIE DO PRESIDENTE 

LEI N¢ 2.654, DC 13 DE OUTUBRO DE 1,983 

A CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de- 

cretou e eu, PEDRO OSVALDO BEAGIM, na quaI}dade de seu Presiden 

te, PROMULGO, nos termes do & 5¢ do Artigo 30, da Lei Orgdnica 

dos Munjc?pios, os seguintes dispositivos da Lei n® 2.654, de - 

14 de setembro de 1.983: | 

Art. 17 - (...) 

$ 10 - (...) e da Diretoria, "ad referendum" da Câmara. 

Cimara Municipal de Jundiai, em treze de outubro de mil 

novécentos e oitenta e trés (13-10-1983). 

AAA 

PROF. PEDRO OSVALDO BEAGIH, 

Presidente. 

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal 

devdundíaí, em treze de outubro de Mil novecentos e oitenta e 

trés (13-10-1983). 

gl 

DR. ARCHIFPO FRONZAGLIA JUNIOR, 

‘Diretor Legislativo. 

2152308 mm 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

CONSULTORIA JURÍDICA 

PARECER Nº9º 1.950 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 5672 PROC.N? 13.483 

De autoria da Mesa da Câmara Municipal de 

Jundiai, o presente Projeto de Decreto Legislative referenda a 

nomeagdo do Sr. Paul André Laurier Labrosse, para Presidente da 

FUMAS - Fundação Municipal de Agdo Social. 

A propositura encontra sua justificativa ' 

às fls. 03 e vem instruida com os documentos de fls. 04/11, o * 

que a torna apta a ser apreciada. 

É o relatdrio, 

PRELIMTIRARMENTE : 

0 artigo 37, I, da Constituicdo da Repiblica, defi~ 

ne como acessiveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lel os cargos, empregos e funções publicas. 

Em havendo o Sr. Paul Andre Laurier Labrosse, cana- 

dense de nageimento, sido indicado para Presidente 

da FUMAS, surgiu a dúvida de ele poder ou não ser referendado pela Edilidade. 

Nesse gentido, analisando a lei que instituiu a Fup 

dação, que a constituiu sob a forma de pessoa juridi| 

. ca de direito privado, não vislumbramos quaisquer impedimentos que possam in- 

cidir sobre a indícação do nomeado, uma vez que não hi lei que prolba um es- 

trangeiro de presidir entidade de direito privado. 

Tal entendimento encontra respaldo em posicionamen— 

to da Gerência de Legislação Constitucional da Fun- 

dação Prefeito Faria Lima - CEPAM -, que através de consulta verbal ao Sx. Gi 

glioti, via telefone, assim também se comvenceu. 

PARECER: 

1. A proposicido se nos afigura legal quanto @ inicilatil 

va e a competencia. 

2. A matéria é de Decreto Legislativo e o "referendum" 

ê obrigatório, consoante dispde o artigo 92 da Lei 

2366/79. Quanto-ao mérito dird o Soberano Plendrio. 

25 x 965 om sE 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pauio 

CONSULTORIA JÚRÍDICA 

CJ — Parecer nº 1.990 fls. 02 

3. Além da Comissão de Justica e Redacao devem ser ou- 

vidas as Comissoes de Economia, Financas e Orçamen- 

to e de Saúde, Higiene e Bem-Estar Social, 

4. UORUM: maioria simples (art. &4, "caput", LOM). 

S.m.e. 

Jundial, 23 de marco de 1993. 

Atraldo Satles i 
Dr. RONALDO SALLES VIEIRA, 

Consultor Juridico, em exercicio 

rav/megp 

se 29 x 345 mm 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Pavio 

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO N2 13,483 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 562, da MESA, que referenda & designação,pa 

ra Presidente da FUMAS — Fundação Municipal de Ação Social, do Sr. PAUL ANDRE 

LAURIER LABROSSE. 

PARECER N2 153 

A proposta em exame, que busca a referenda do nome do 

Sr. Paul André Laurier Labrosse para Presidente da Fundação Municipal de Ação 

Social-FUMAS, se afigura revestida do caráter legalidade, no que concerne a 

iniciativa e 2 competéncia, conforme depreendemos da manifestacao da douta 

Consultoria Juridica da Casa, as f£ls. 12/13, que subscrevemos na Integra. 

A matérla & de Decreto Legislativo, inexistindo, ac 

nosso ver, quaisquer óbices que possam incldir em sua tramitagdo. 

Quanto ao mérito, o curriculo do mmicipe, que ins- 

trui os autos, nao deixa margem de dúvidas quanto a atuação do Padre Paulo 

na drea socíal, oque o qualifica para dirigir a fundagao municipal, em face 

da larga experigncia que detém nesse sentido, 

Assim & que posicionamo-nos pela pertinéncia do Pro-— 

jeto. 

Parecer favordvel. 

Sala das Comissdes, 30.03.1993 

e Jonto g 
APROVADO EM 30.3.93 

JOÃO CARLOS LOPES 

NIO UGUQ) JARETTA 

FRANCISCO DE ASSIS POGQ 

215 x 2655A 
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Proef 383 

Camara Municipal de Jundiai M 
São Paulo 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO N2 13,483 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 562, da MESA, que referenda a dzsignação. 

para Presidente da FUMAS - Fundação Municipal de Ação Social, do Sr. PAUL 
ANDRE LAURIER LABROSSE. 

PARECER Nº 166 

A Mesa da Edilidade, através deste projeto, busca referendar 

a designação, para Presidente da FUMAS - Fundação Municipal de Ação Social, do 

eminente munfcipe Paul Andre Laurler Labrosse. 

No que concerne à análise desta Comissão, que se ateve tão 

somente aos aspectos econômico-financeiro-orçamentários do Lexto, não encontra 

mos Gbices que possam incidir na não-consecução do intento, que a nosso ver & 

por demais importante. 

Em razão da argumentação apresentada, consignamos, pois, nos 

so voto favordvel a proposicao. 

É o parecer. 

Sala das Comissdes, 06,04.1993 

APROVADO EM 6.4.93 

FRANCISCO DE ASSLS POCO — 

Presidente e Relator, 

JOA 

rsv 

2938 = 



Câmara Municipal de Jundiaí 
São Paulo 

COMISSÃO SAUDE, HIGIENE E BEM-ESTAR SOCIAL FROCESSO N2 13.483 

PB.OJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 562, da MESA, que referenda a designa-— 

ção, para Presidente da FUMAS-Fundacao Municipal de Acdo Secial, do Sr. 
PAUL ANDRE LAURIER LABROSSE. 

PARECER N2 176 

A Mesa da Camara, por pedido do Prefeito Mumici- 

pal, está apresentado o presente projeto, cujo objetivo & referendar a in 

dicacdo do nome do Sr. PAUL ANDRE LAURIER LABROSSE para ocupar o cargo de 

Presidente da FUMAS-Fundacdo Municipal de Acdo Social. 

Nada encontramos na iniciativa, em termos de ver 

o seu mérito pelo aspecto que cabe a esta Comissdo — saiide, higlene e bem~ 

estar social -, que signifique alguma inconveniéncia. 0 cidadac indicado 

& membro atuante da comunidade, conhecedor que & da situacao das familias 

menos afortunadas da cidade e regido, graças a suas atividades pastorais 

no meio social. 

Assim, nosso voto é FAVORAVEL. 

Sala das Comissces, 12.04.93 

APROVADO EM 13.4.93 M ? = 
CMGCEaRcOs veler v 

gt Relator 

MARIO DE SOUZA 

ng 

215 x 315 mm sG 



Câmara Municipal de Jundiai 

São Paulo TNSTES 

GABINETE DO PRESIDENTE ".lâg]j_i 

FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À LOJ Nº 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NO 

PROJETO DE LEI Nº 

PROJETO DE RESOLUÇÃO xº 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nºo 56 & 

SUBSTITUTIVO N 

EMENDA No — 

MOÇÃO xwoº 

REQUERIMENTO xno 

VEREADORES APROVA REJEITA AUSENTE 

1. Antonio Augusto Giaretta )X 

2. Antonio Carlos Pereira Neto K 

3. Ari Castro Nunes Filho A 
4, Aylton Mario de Souza » 

5. Carlos Alberto Besteti X 

6. Eder Guglielmin x 
7. Eraze Martinho A 

8. Felisberto Negri Neto X 

9. Francisco de Assis Pogo x 

10. Geraldo Jair Hespanholeto º( 

L1, João Carlos Lopes X 

12. Jodo da Rocha Santos X 

13, Jorge Nassif Haddad e NSS 

14, José Simdes do Carmo Filho X 
15. Luiz Angelo Monti ¥ 
16, Marcilio Carra á 

17. Mauro Marcial Menuchi s 

WIB'. Napoleão éedra da Siiva X 

19. Olavo da Silva Prado x 
20, Oract Gotardo x 

21, Sebastião Maia % 

TOTAL 19 o1 

Resultado: [34] APROVADO [O] REJEITADO 

Sala das Sessoes, &_/C?à/_?_['/ ” 
* 

=Z " 
218298 nm PWría BSegundO Forre bkl - " 



Cémara Municipal de Jundial 

São Paulo 

GABINETE DO PRESIDENTE 
(proc. 13.483) 

DEGRETO LEGISLATIVO M2 539, DE 17 DE FEVEREIRO DE 1994 

Referends a designação, para Presidente da FUMAS-Funda 

ção Municipal de Acao Social, do Sr. PAUL ANDRE LAURIER 

LABROSSE. 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI, Estado de 

São Paulo, conforme o Plendrio aprovou em 16 de fevereiro de 1994, promul 

ga o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 12 É referendada, nos termos da Lei n® 2.654, de 

14 de setembro de 1983, a Portaria nº 061, de 04 de margo de 1993, do Pre 

feito Municipal, que designa, para exercer o cargo de Presidente da FUMAS— 

Fundacio Municipal de Acdo Socifzl, o Sr. PAUL ANDRE LAURIER LABROSSE. 

Art. 22 Este decreto legislativo emtrard em vigor ma 

data de sua publicagaoc. 

CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAL, em dezessete de fevereira 

de mil novecentos e noventa e quatro (17.02.1994). 

Registrado e publicado na Secretaria da Câmara Munici- 

pal de Jundiaf, em dezessete de fevereiro de mil novecentos e noventa e 

quatro (17.02.1994). 

GUA a J 
WILMA CAMILO MANFREDI 

Diretora Legislativa 
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Of. PM 02.94,33 
proc. 13.483 

Exmo. Sr. 

Dr. ANDRE BENASSI 

NESTA 

149/93. 

ração e respeito. 

ns 

213 x 35 mm 

Camara Municipal de Jundial 

São Pavlo 

GABINETE 00 PRESIDENTE 

Em 17 de fevereiro de 1 994. 

DD. Prefeito Municipal de Jundial 

Para o distinto conhecimento de V.Exa., encami- 

nho eépla do DECRETO LEGISLATIVO NE 539, promulgado por esta Presidencia 

na presente data, em atengdo & solicitação objeto de seu Offcio GP.L. nº 

Sem mais, receba as expressoes de minha conside- 

Eng?, 
Pregidente 

JORCE NASSIF HADDAD 
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Câmara Municipal de Jundial 
São Paulo 

IOM 25-2-1994 

DEFEVE: DECRETO LEGISLATIVO N 539, DE 1 
- REIRO DE 1994 | 

Referenda a designagéo, para Presidente da FUMAS — 
Fundagio Municipal de Ação Social, do Sr. PAUL ANDRE 
LAURIER LABROSSE. . 

D PRESIDENTE- DA CAMARA MUNICIPAL DE 
JUNDIAL, Estado de São Paulo, conforme o Plendrio apro- 
vou em 16 de fevereiro de 1994, promulga o seguinte Decreto 
Legislativo: 

Art. 1º É referendada, nos termos da Lei nº 2.654, de 
14 de setembro de 1983, a Portaria nº 061, de 04 de março. 
de 1993, do Prefeito Municipal, %ue designa, para exercer 
o cargo de Presidente da FUMAS Fundação Municipal de 
?çãn Social, o St. PAUL ANDRE LAURIER LABROS- 

E 
Árt. 7º Este decreto legislativo entrará em vigor na data 

de sua publicação. ó 

CAMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezessete. 
de fevereiro de mil novecentos € noventa e quatro 
(17.02.1994). 

Eng’ JORGE NASSIF HADDAD 
Presidente 

Registrado ¢ publicado na Secretaria Municipal da Câmara 
Municipal de Jundiai, em dezesscte de fevereiro de mil nove- 
centos e noventd e quatro (17.02-1994). 

WILMA CAMILO MANFREDI 
Diretora Legislativa 

I0M 4-3-1994 (rerificacio) 

No Decreto Legislatvo n* 539, — 

o art. 1°, onde se 18: FUMAS Fundação Municipal 

leia-se: FUMAS-Fundagio Municipal 

nicipal " 
leia-se: Secretaria da Câmara Municipal _ 

ss 

215 x 315 om 

0 fecho, onde se lê: Secretaria Municipal da Cimara Mu- 

Fio. 20 | 
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